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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 501/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

— Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação;

- Objetivos do Milênio das Organização das Nações Unidas, agenda 30 que é um
plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade.

- Resolução SE 41, de 22/09/2017, que institui o Projeto Mediação Escolar e
Comunitária, na rede estadual de ensino de São Paulo, e dá providências correlatas.
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de
conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a
promoção da cultura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos de
ensnno;

- Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo
(especialmente art. 7º);

- Lei Municipal nº 15.383, de 13 de junho de 2011, que altera a lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana Cultura da Paz, e dá outras
providências;

— Lei Municipal nº 16.066, de 04 de setembro de 2014, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a
Semana de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos
Jovens na rede municipal de ensino;

- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a criação de
Comissão de Mediação de Conflitos — CMC nas escolas da rede municipal de ensino
da Cidade de São Paulo e dá outras providências

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÃllº'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 16.186, de 23 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia
Marco da Paz, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.192, de 28 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir a Festa de rua pela Paz, a ser comemorada anualmente no
mês de julho, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.357, de 06 de janeiro de 2016, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, pra incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a
Semana Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 16.633, de 17 de abril de 2017, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir no Calendário de eventos da Cidade de São Paulo o
Encontro da Paz, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 48.147, de 16 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação
do Programa São Paulo em Paz;

- Decreto Municipal nº 57.023, de 25 de maio de 2016, que modifica parcialmente a
estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania,
bem como altera a lotação e a denominação e transfere os cargos de provimento em
comissão que especifica;

- Decreto Municipal nº 57.503, de 06 de dezembro de 2016, que institui o Plano
Municipal de Educação em Direitos Humanos — PMEDH;

- Decreto Municipal nº 57.504, de 06 de dezembro de 2016, que institui o Comitê
Municipal de Educação em Direitos Humanos — CMEDH;

- Resolução da CMSP nº 19 de 21 de dezembro de 1995, que acrescenta parágrafos
ao art. 38 e inciso VIII ao Art. 47 da Resolução nº 2 de 26 de abril de 1991 e cria a
Comissão Permanentede Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania;

- PL 811/17, que institui a Mediação Escolar nas Escolas Públicas Municipais, e dá
outras providências;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

50
1/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
81

06
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 14/02/2019 14:38:36.

 fls. 9



CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
PROCURADORIA

- PL 325/17, que dispõe sobre instituir em caráter permanente no âmbito da Secretaria
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, Fórum Inter-Religioso para uma cultura
de Paz e Liberdade de Crença, no Município de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls.05.

São Paulo, 05 de novembro de 2018.

'Juliana Trindade von TMÉberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

PalácioAnchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo—SP CEPO1319—9OO fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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Folha nº CTI do Proc.
Nº 47! “Tu: de20 !?
Fernandode Lima Gasp

cAIIyIRAMUNICIPALDE pp 11 777-cno-1 »

pI0501-18

PARECER Nº 25 ] Zºiª'i DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0501/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Claudio Fonseca, que cria o

Programa Tô no CEU, Tô na Paz, com o objetivo de executar ações sociais voltadas à
comunidade do entorno dos Centros de Educação Unificados, promovendo o atendimento
de saúde e promoção de cidadania aos alunos, familias e comunidades.

O projeto prevê programa de caráter permanente, periódico e transversal (art. 2ª), a ser
desenvolvido no Centro de Educação Unificado — CEU, mediante a execução de ações
voltadas para a cidadania, justiça, saúde, estética, meio ambiente, educação e diversidade,
tecnologia, atividades culturais e recreação (art. 5º).

O projeto pode prosperar, como será demonstrado.

Cumpre observar que o texto constitucional determina que a educação, direito de todos e
dever do Estado e da familia, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para O exercício a
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 230 da Constituição Federal).

No intuito de atribuir densidade normativa à matéria, foi editada a Lei Federal nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que, em seu
artigo 3º, reza:

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintesprincípios:
(..-) .,

V/l/ - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da

legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

leLATório Iii gama—ºi

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Folha nº_Lo___do Proc,
Nº (3! W deZO S'

'

,l

Fernandode Lima Gasp tc
w '» RF HP?-SGM

CÃll'lI'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0501-18

Xl - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

Nesse sentido, a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, prevê o que segue:

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem

na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade
civil e nas manifestações culturais.

& 2º A educacão escolar deverá vincular—se ao mundo do trabalho e à

grátlca social.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintesprincípios:

X — valorização da experiência extra-escolar:

Xl - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

O projeto encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que admite a
instituição de programas e o estabelecimento de normas programáticas voltadas à execução
de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo, desde que não
interfiram na organização administrativa:

Na mesma senda, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu:

“AÇÃO DIRETA DE INCONST/TUCIONAL/DADE. LEI Nº 8.502, DE 14 DE
FEVEREIRO DE 2017, DO MUNICIPIO DE FRANCA QUE "CRIA O

PROGRAMA PARADA SEGURA, REFERENTE AO DESEMBARQUE DE

MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM MOBILIDADEREDUZIDA NO

TRANSPORTE COLETIVO URBANO NO MUNICIPIO DE FRANCA, EM

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
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Folha nº ll do Proc.

Nºol "TD? de20 18
Fernandode Lima

GE,—2%“' RF 11,772—SGP- "
CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0501-18

PERÍODO NOTURNO". PROCESSO LEGISLATIVO. VÍCIO DE

INICIATIVA INOCORRENTE. NORMA QUE NÃO TRAZ QUALQUER
INGERÉNCIA NO SISTEMA DE TRANSPORTES. MERA

DETERMINAÇÃO DE PARADA PARA DESEMBARQUE, NO PERÍODO

NOTURNO, FORA DOS PONTOS PREVIAMENTE PROGRAMADOS, EM »

BENEFÍCIO DE MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM MOBILIDADE

REDUZIDA. CONSTITUCIONAL/DADE RECONHECIDA. TRANSPORTE
COLETIVO QUE PERMANECERÁ NOS TRAJETOS ESTABELECIDOS

EM CONTRATO. FISCALIZAÇÃO QUE, ADEMA/S, JÁ FAZ PARTE DO

PODER DE GERAL DE POLÍCIA DA ADMINISTRAÇÃO. INDICAÇÃO

GENERICA DA FONTE DE CUSTEIO QUE SE MOSTRA SUFICIENTE.

CONSTITUCIONAL/DADE RECONHECIDA. Não estando a matéria objeto
da norma, dentre aquelas elencadas no rol de competências privativas do
Governador do Estado e, por simetria, do Prefeito Municipal (artigo 24,

parágrafo 2º, ao, artigo 47, da Constituição Estadual), relativas a direcao
geral da Administração, a competência é concorrente entre os Poderes,
Executivo e Legislativo. Na hipótese, sem que haja ingerência no contrato
administrativo de permissão/concessão, é regulada apenas a segurança
de passageiros em condições de maior fragilidade, no desembarque
noturno do transporte coletivo, de modo que o projeto de lei a esse
respeito pode ser def/agrado por iniciativa parlamentar ou pelo próprio
Executivo. Firme orientação jurisprudencial deste Colendo Órgão Especial
nesse sentido. AÇÃO IMPROCEDENTE. ” (ADI 2079275-
71.2017.8.26.0000. J. 08.11.2017).

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.106, de 07 de março de
2007, do Município de Ribeirão Preto. Instituição de semana educativa
”Alerta Juventude” nas escolas e instituições municipais que trabalham

com a juventude. Não configurada violação à iniciativa legislativa
reservada ao Chefe do Executivo. Hipóteses taxativas. Tema de

repercussão geral nº 917, do Supremo Tribunal Federal: "Não usurpa a
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie

despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
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Folha nº__ª—do Proc.
Nº Gªrfo; dezoiª's

=** Fernandode LimaGap?
CÃuAnA MUNICIPALDE “ 11-272-SGP-i

SAO PAULO
pI0501-18

!atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.'
Usurpação de atribuição administrativa do Chefe do Executivo.

Inocorrência. Norma de caráter geral e abstrato, aplicável indistintamente
às escolas municipais e eventuais órgãos da Administração que trabalhem
com jovens, de observação de semana educativa denominada "Alerta

Juventude", destinada a conscientização, prevenção e combate da

gravidez precoce, prostituição infantil, AIDS, violência e drogas.
Inexistência de disposições, na normativa impugnada, que tratem de

organização administrativa do Poder Executivo ou gestão de escolas e
serviços escolares, questões que deverão ser devidamente

regulamentadas pelo Chefe do Poder Executivo para assegurar o

cumprimento da norma. Inocorrência de ofensa à regra da separação dos

poderes. Criação de gastos sem indicação de fonte de custeio.
lnconstitucionalidade. Inocorrência. Possibilidade de rea/ocação e
suplementação orçamentária. Fundamento, ademais, que ensejaria, no
máximo, a inexequibi/idade da norma no exercício orçamentário em que
aprovada. Norma, ademais, editada há mais de dez anos, superada
eventual inexequibilidade, já decorridos diversos exercícios orçamentários
desde sua publicação. Prazo para regulamentação da norma.
Inconstitucional/dade cuja análise, embora não tratada na inicial da ação,
resta prejudicada, pela integral fluência do prazo fixado, há mais de uma
década. Ação julgada improcedente. ” (ADI 2141940-26.2017.8.26.0000. J.

13.12.2017).

Ainda, a Lei Orgânica do Município de São Paulo dispõe, em seu art. 204, que:

“Art. 204 — O Município garantirá a educacão visando o pleno
desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício consciente da
cidadania e para o trabalho, sendo-lhe assegurado:

l- igualdade de condições de acesso e permanência;

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
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ll - o direito de organização e de representação estudantil no âmbito
do Município, a ser definido no Regimento Comum das Escolas.

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de servidores da

área de educação municipal que poderão ser comissionados em outros

órgãos da administração pública. ”

Por outro lado, a propositura trata de tema relacionado à disciplina da educação. Trata-se de. assunto pertencente à esfera de competência legislativa do Municipio, conforme se
depreende da Constituição Federal:

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

XV - proteção à infância e à juventude; ”

. “Art. 30. Compete aos Municípios:

/ — legislar sobre assuntos de interesse local;

ll - suplementara legislação federal e a estadualno que couber;

(...)

Vl — manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,

programasde educação infantil e de ensino fundamental;”
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Portanto, a iniciativa atende a interesse local do Municipio de São Paulo, encontrando

amparo nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a realização de
2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,
nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Municipio.

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição Justiça e Legisª ção Participativa, em 43h72 [XO/Fi .

AURÉLIO

EDIR SALES
,.

'

%MTOM
”ANDRÉ SANTOS

5. " .»,
%AIO MIRANDA JOÃO JO

/ &CEL O JATENE R IS

CLAUDIO FONSECA SANDRA TADEU
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